
RICARF 
Art. 62-A 

• Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, 
proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e 
pelo  Superior Tribunal de Justiça em matéria 
infraconstitucional, na sistemática prevista 
pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 
11 de janeiro de 1973, Código de Processo 
Civil, deverão ser reproduzidas pelos 
conselheiros no julgamento dos recursos no 
âmbito do CARF. 

 



SOBRESTAMENTO 
RICARF ART. 62-A, § 1º 

 

• § 1º Ficarão sobrestados os julgamentos dos 
recursos sempre que o STF também sobrestar 
o julgamento dos recursos extraordinários da 
mesma matéria, até que seja proferida 
decisão nos termos do art. 543-B.  



REPETITIVOS 

Nº do RESP Min Relator Matéria Implicação no CARF 

993 .164 Luiz Fux Créd Presum PF e 
Selic 

Aplicação direta 

973 .733 Luiz Fux Decadência para 
lançar 

Aplicação direta 

329 .160 José Delgado Prescrição para 
repetir  

Aplicação direta 

1.164.452 Teori Zavascki Compensação 
desnecessidade de 
trânsito em julgado  

Aplicação direta 



RESP 993 164 
SELIC 

• 12. A oposição constante de ato estatal, administrativo ou normativo,  
impedindo a utilização do direito de crédito de IPI (decorrente da 
aplicação do princípio constitucional da não-cumulatividade), 
descaracteriza referido crédito como escritural (assim considerado aquele 
oportunamente lançado pelo contribuinte em sua escrita contábil), 
exsurgindo legítima a incidência de correção monetária, sob pena de 
enriquecimento sem causa do Fisco (Aplicação analógica do precedente 
da Primeira Seção submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 
1035847/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 24.06.2009, DJe 
03.08.2009). 

• 13. A Tabela Única aprovada pela Primeira Seção (que agrega o Manual 
de Cálculos da Justiça Federal e a jurisprudência do STJ) autoriza a 
aplicação da Taxa SELIC (a partir de janeiro de 1996) na correção 
monetária dos créditos extemporaneamente aproveitados por óbice do 
Fisco (REsp 1150188/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
julgado em 20.04.2010, DJe 03.05.2010). 



RESP 993.164 
PF E COOPERATIVAS 

• (...) 
• 6. Com efeito, o § 2º, do artigo 2º, da Instrução Normativa SRF 

23/97, restringiu a dedução do crédito presumido do IPI (instituído 
pela Lei 9.363/96), no que concerne às empresas produtoras e 
exportadoras de produtos oriundos de atividade rural, às 
aquisições, no mercado interno, efetuadas de pessoas jurídicas 
sujeitas às contribuições destinadas ao PIS/PASEP e à COFINS. 
 

• (...) 
• 8. Conseqüentemente, sobressai a "ilegalidade" da instrução 

normativa que extrapolou os limites impostos pela Lei 9.363/96, 
ao excluir, da base de cálculo do benefício do crédito presumido 
do IPI, as aquisições (relativamente aos produtos oriundos de 
atividade rural) de matéria-prima e de insumos de fornecedores 
não sujeito à tributação pelo PIS/PASEP e pela COFINS 



RESP 973.733 

• PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE 
PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO 
CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. 
IMPOSSIBILIDADE. 

• 1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário 
(lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício  seguinte àquele em 
que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o 
pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o 
mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do 
contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira 
Seção: Resp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 
25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori  Albino Zavascki, 
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz 
Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005 



RESP 329.160 

• EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE DEU PROVIMENTO A 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. VERBAS 
INDENIZATÓRIAS. PRESCRIÇÃO. AFASTAMENTO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
 

• 2. O prazo para que seja pleiteada a restituição de imposto 
de renda incidente sobre valores referentes a verbas de 
caráter indenizatório começa a fluir decorridos 5 (cinco) 
anos, contados a partir da ocorrência do fato gerador, 
acrescidos de mais um qüinqüênio, computados desde o 
termo final do prazo atribuído ao Fisco para verificar o 
quantum devido a título de tributo. 



RESP 1.164.452 

• TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. LEI 
APLICÁVEL. VEDAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN. INAPLICABILIDADE A 
DEMANDA ANTERIOR À LC 104/2001. 

 

• 1. A lei que regula a compensação tributária é a vigente à data do encontro 
de contas entre os recíprocos débito e crédito da Fazenda e do contribuinte. 
Precedentes. 

 

• 2. Em se tratando de compensação de crédito objeto de controvérsia judicial, 
é vedada a sua realização "antes do trânsito em julgado da respectiva 
decisão judicial", conforme prevê o art. 170-A do CTN, vedação que, todavia, 
não se aplica a ações judiciais propostas em data anterior à vigência desse 
dispositivo, introduzido pela LC 

• 104/2001. Precedentes. 



REPERCUSSÃO GERAL 

Recurso 
Extraordinário 

Ministro Relator Matéria Implicação no CARF 

566 621 Ellen Gracie Lei Complementar 
118, arts. 3º e 4º 

Aplicação direta 

566 819 Marco Aurélio Crédito de IPI na 
aquisição  de 
insumos isentos 

Aplicação direta 

590 809   Cabimento de 
rescisória sobre 
créditos  de insumos 
isentos 

Sobrestamento 

592 891   Crédito de IPI na 
aquisição de 
insumos isentos 
oriundos  da ZFM 

Sobrestamento 


